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PREFÁCIO

O presente manual da Ouvidoria do Ministério Público Militar foi 

elaborado com o objetivo de orientar os usuários do sistema 

de recepção e tratamento das manifestações, padronizando 

os procedimentos adotados na Ouvidoria, contribuindo com 

maior agilidade e eficiência na execução das tarefas rotineiras, 

tornando mais simples e precisas as pesquisas feitas ao acervo 

cadastral e facilitando a elaboração dos relatórios exigidos pelos 

órgãos de controle.

O manual foi elaborado com observância das exigências contidas 

na Resolução nº 95, de 22 de maio de 2013, que dispõe sobre 

as atribuições das Ouvidorias dos Ministérios Públicos dos 

Estados e da União e dá outras providências.

O conhecimento integral da Resolução n° 95, de 22 de maio 

de 2013, continua sendo de suma importância para todos os 

usuários do sistema da Ouvidoria do Ministério Público Militar.
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DO CADASTRAMENTO 
DAS MANIFESTAÇÕES 
NO SISTEMA

O cadastramento de todas as manifestações no sistema é 

importante para otimizar o grau de precisão na coleta dos dados 

exigidos pelo Conselho Nacional do Ministério Público(CNMP) e 

que são enviados trimestralmente ao PGJM, CSMPM e Corregedoria 

do MPM.

Todas as manifestações recebidas pela Ouvidoria do Ministério 

Público Militar deverão ser cadastradas no sistema de 

informação, não importando o meio de acesso utilizado pelo 

usuário (presencial, telefonema, e-mail ou formulário eletrônico).

A resposta do usuário, referente ao mesmo assunto tratado na 

manifestação inicial, não  enseja a inclusão de novo cadastro no 

sistema  e deve ser  incluída no campo “mensagem” da primeira 

comunicação.  Mas, abordando tema diverso, deve ser gerado 

um novo cadastro, perfazendo um novo código para fins 

de estatística e formando uma nova base de diálogo com o 

interessado, evitando-se tratar de mais de um tema no mesmo 

procedimento.
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DO CADASTRAMENTO 
DAS RESPOSTAS 
AOS MANIFESTANTES

Todas as manifestações devem ser respondidas ao usuário, 

da forma mais completa possível, informando-lhe sobre os 

encaminhamentos efetuados, caso o assunto seja de atribuição 

de outro órgão.

As respostas aos usuários devem ser feitas prioritariamente pelo 

sistema, sendo nele arquivado todo o histórico de comunicação, o 

qual pode ser utilizado como instrumento de coleta de dados 

e provas importantes para o órgão destinatário da representação.

Esses órgãos, inclusive, poderão dar continuidade ao diálogo com 

a parte diretamente, por meio do sistema, podendo-se dispensar 

a intervenção da Ouvidoria em casos já distribuídos.

Tratando-se de manifestação sobre direito individual disponível, 

a parte será orientada sobre a ausência de atribuição do MPM, e 

devem ser fornecidos os contatos da Defensoria Pública ou 

direcionada a parte a solicitar auxílio da instituição competente 

para a solução.
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DO SIGILO DOS DADOS 

DO USUÁRIO:

Havendo pedido de sigilo, a Ouvidoria 

do Ministério Público Militar adotará 

todas as medidas para  evitar o 

compartilhamento inadequado das 

informações com pessoas estranhas 

às atividades desenvolvidas no 

Setor, sendo indispensável a adoção 

das medidas de praxe para evitar o 

vazamento, tais como: 

É sempre facultado 
ao manifestante 

a solicitação de sigilo 
sobre seus dados 

pessoais.

jamais compartilhar 
senhas de e-mail 

e do Sistema da Ouvidoria, 

evitar se afastar do 
computador pessoal quando 

ele estiver “logado”

evitar utilizar impressoras 
de outros setores,

não comentar sobre casos 
em espaços coletivos 

do órgão,

e outras medidas 
necessárias.
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A exceção de casos excepcionais a serem analisados 

pelo Ouvidor-Geral do Ministério Público Militar, que 

possam vir a causar relevante dano ao manifestante, 

a princípio não há óbice ao encaminhamento das 

informações sigilosas à Procuradoria do Ministério 

Público Militar com atribuição para investigar o fato 

apresentado ou aos demais ramos do Ministério 

Público brasileiro.

DO ENCAMINHAMENTO DAS 
INFORMAÇÕES SIGILOSAS.

 Nesse caso, o usuário deverá utilizar 

o campo abaixo “Ouvidoria autoriza 

liberar sigilo para o MP”, e clicar no 

campo “não”. O campo é acessível 

a partir do ícone “editar”.

Nas hipóteses de relevante necessidade de 

manutenção do sigilo do manifestante, deverá o 

mesmo ser consultado sobre a autorização para 

compartilhar seus dados pessoais e, havendo 

opção pela manutenção do sigilo, encaminha-se 

a manifestação ao órgão de execução pelo sistema, 

mas os dados sensíveis são preservados, acessíveis 

apenas pela Ouvidoria.



10

A página inicial do Sistema da Ouvidoria do Ministério Público 

Militar é acessível pelo link: 

DA UTILIZAÇÃO 
DO SISTEMA

O Sistema também é facilmente acessível e de forma completa a 

partir do “link” contido no e-mail de alerta sobre o recebimento 

de novas mensagens.

http://www.mpm.mp.br/sistemas/ouvidoria/admin/
admin_main.php

sendo possível ao usuário criar um atalho de acesso em sua área 

de trabalho, mediante as seguintes ações: 

Clicar com o botão direito do mouse na área 

de trabalho, selecionar a opções novo, atalho, 

inserir o link acima e clicar na opção avançar, daí 

basta nomear a atalho como SISTEMA OUVIDORIA 

e concluir.

http://www.mpm.mp.br/sistemas/ouvidoria/admin/admin_main.php
http://www.mpm.mp.br/sistemas/ouvidoria/admin/admin_main.php
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Ao receber a manifestação por qualquer dos meios de acesso, o 

usuário deverá clicar em “+ Novo chamado”:

DO CADASTRAMENTO 
DAS MANIFESTAÇÕES:

Após, deverá o responsável preencher o formulário eletrônico 

da forma mais abrangente possível.
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DO CADASTRAMENTO 
DE MANIFESTAÇÕES 

ANÔNIMAS:

Caso a manifestação seja anônima, o nome será 

cadastrado como “anônimo” e o e-mail como 

“anônimo@mpm.mp.br”, uma vez que  o sistema 

sempre exige a apresentação de um endereço 

eletrônico em formato apropriado.
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DO CADASTRAMENTO 
DO CAMPO PRIORIDADE:

Ao receber a manifestação, o servidor deverá atentar 

para a necessidade de classificá-la quanto à 

prioridade, no seguinte campo:

Quando o assunto for relacionado a temas 

que envolvem saúde, integridade física ou 

privação da liberdade de alguém, a manifestação 

deve ser cadastrada com prioridade crítica 

PRIORIDADE CRÍTICA

temas que envolvem saúde, 

integridade física ou privação 

da liberdade de alguém

e imediatamente encaminhado ao órgão 

responsável pela apuração, fazendo-se os alertas 

necessários para a manutenção do sigilo em caso 

de manifestações sigilosas.
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DO CAMPO 
CATEGORIA DAS 

MANIFESTAÇÕES:A categoria da manifestação deve ser ajustada 

de forma a atender aos requisitos da Resolução 

n° 95, de 22 de maio de 2013, do CNMP, 

mediante utilização do campo abaixo, que pode 

ser preenchido inclusive de forma diversa ao 

cadastro inicial feito pelo usuário externo, nos 

casos em que ele próprio preencheu o formulário 

eletrônico e escolheu de maneira equivocada a 

categoria de seu chamado.

Dessa forma, usando o campo abaixo, sem interferir 

na classificação feita pelo usuário, podemos 

manter nossos critérios para a categorização de 

cada chamado, elaborando-se uma estatística de 

maior confiabilidade.

O preenchimento do campo acima formará a 

estatística a ser extraída do campo “estatístico”.
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O preenchimento feito pelo manifestante ou pela Ouvidoria por 

meio do campo “mover chamado para”, alimentará a estatística 

do campo relatório.

Dessa forma, 

é possível manter as duas estatísticas paralelas, evitando-se 

modificar a classificação inicial feita pelo usuário.
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A Resolução n.º 95, de 22 de maio de 2013, do CNMP, 

esclarece o significado de cada um dos termos, conforme instruções abaixo:

RECLAMAÇÕES: 

manifestações de insatisfação, investidas ou não 

de gravidade, com responsabilidade de ação 

ou omissão atribuída ao Ministério Público, aos 

membros ou seus serviços auxiliares;

CRÍTICAS: 

manifestações de censura contra ato, procedimento, 

serviço ou posição adotada pelo Ministério Público, 

pelos membros ou pelos serviços auxiliares;

REPRESENTAÇÃO: 

manifestações residuais em relação à reclamação, 

à crítica e ao pedido de informação;

SUGESTÕES: 

proposta de melhoria e aprimoramento dos 

serviços do Ministério Público, além de propostas 

de inovação de procedimentos ou serviços 

prestados;

  ELOGIOS: 

manifestações de satisfação ou reconhecimento 

da qualidade dos serviços prestados, dos atos 

ou procedimentos dos executados pelo Ministé-

rio Público, pelos membros e pelos seus serviços 

auxiliares;

  PEDIDOS DE INFORMAÇÃO: 

manifestações que se enquadrem aos dispositivos 

da Lei de Acesso à Informação, devendo ainda ser 

informado nesse campo: 

I. indicação das negativas aos pedidos de 

informação, se houver, encaminhando 

seus respectivos atos decisórios que 

denegaram o acesso; e

II. indicação do descumprimento do 

prazo para prestação das informações, se 

houver, pelas unidades e pelos membros 

do respectivo Ministério Público com sua 

motivação.
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DO CADASTRAMENTO 
DAS MANIFESTAÇÕES RECEBIDAS 
VIA DOCUMENTO IMPRESSO:

Tratando-se de mensagem recebida via documento impresso, 

o conteúdo principal da manifestação, consubstanciado 

na representação em si, deve ser reproduzido no campo 

“mensagem”. A manifestação original e os anexos devem ser 

digitalizados e incluídos no campo “anexos: escolher arquivo”.

Note-se que conteúdos repetidos ou esclarecimentos ao 

conteúdo principal, também podem ser incluídos apenas como 

anexos, facilitando a visualização e o trâmite dos procedimentos.
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DO CADASTRAMENTO 
DE MANIFESTAÇÕES RECEBIDAS 

VIA CORREIO ELETRÔNICO:

Tratando-se de mensagem recebida via e-mail, as mensagens 

repetidas e as que não guardem pertinência com a comunicação 

principal não devem ser incluídas no campo “mensagem”, 

devendo constar do anexo à manifestação, evitando-se assim 

o acúmulo indevido de informações no sistema.

Nas mensagens eletrônicas recebidas de outros órgãos 

públicos, o conteúdo a ser incluído no campo mensagem é o 

da representação propriamente dita, aquela que normalmente 

consta do anexo do e-mail enviado pelo órgão de origem. Tratando-

se o conteúdo do e-mail apenas de mensagem de encaminhamento, 

deverá ser ela incluída apenas como anexo no sistema.
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DO CADASTRAMENTO 
DAS MENSAGENS RECEBIDAS 
DE FORMA PRESENCIAL 
OU POR CHAMADAS 
TELEFÔNICAS:

Nos casos de atendimentos presenciais ou por telefone, já no 

início do atendimento deverão ser solicitados os dados que 

permitam a identificação do manifestante e  os meios que 

permitam localizá-lo, incluindo tais informações no sistema. 

Somente após essa etapa de cadastro, o atendimento em si 

será prestado.

No campo mensagem deve ser incluído o objetivo da 

manifestação de forma resumida e o encaminhamento 

realizado. Nas manifestações presenciais deve ser facultado 

ao manifestante reduzir a termo a sua manifestação.
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DO PREENCHIMENTO DO CAMPO 
“ENCAMINHAMENTO”:

Primeiramente, cabe informar que este campo 

encaminhamento (figura abaixo) foi inserido 

no sistema apenas para facilitar a extração de 

dados estatísticos sobre o encaminhamento das 

manifestações, campo historicamente contido nos 

relatórios elaborados pela nossa Ouvidoria. 

Nessa via, não se faz útil o campo para o efetivo 

encaminhamento da manifestação. 

Para esse fim, devemos utilizar a ferramenta 

“atribuir a”, conforme explicação contida na 

página 25 deste manual. 

O ícone ora tratado, aparece diretamente no 

formulário inicial quando a manifestação é 

cadastrada diretamente pela Ouvidoria (mensagens 

recebidas por e-mail, telefone, presenciais ou carta). 

Quando a mensagem é apresentada no sistema 

diretamente pelo manifestante (formulário 

eletrônico), o representante da Ouvidoria deverá 

clicar no botão “editar” para que o campo se torne 

visível/acessível. 

O campo deve ser preenchido, em todas as 

manifestações cadastradas, de preferência após 

o efetivo envio da mensagem, tornando-se seu 

conteúdo um espelho do encaminhamento 

efetivamente realizado. Para preenchê-lo, basta 

selecionar o item correspondente e salvar.
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DO PREENCHIMENTO 
DO CAMPO 
“MEIO DE ACESSO”:

O campo meio de acesso também aparece quando 

a manifestação é cadastrada diretamente pela 

Ouvidoria ou quando editamos manifestação 

apresentada diretamente pelo manifestante.

O preenchimento também é obrigatório, pois produz 

dados estatísticos a serem ulteriormente utilizados.
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DO PREENCHIMENTO DO 
CAMPO CLASSIFICAÇÃO 
DAS MANIFESTAÇÕES: 

Todas as manifestações devem ser classificadas 

por assunto, conforme determinado na Resolução 

n.º 95, de 22 de maio de 2013. 

O usuário deve se abster de utilizar o assunto 

outros, priorizando sempre a utilização das 

classes mais específicas. 

Assim, podendo ser enquadrada a manifestação 

em mais de uma classificação do CNMP, deve-se 

desprezar a classificação mais genérica. 

Esse campo também aparece quando a 

manifestação é cadastrada diretamente pela 

Ouvidoria ou quando editamos manifestação 

apresentada diretamente pelo manifestante.
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OUTRAS 
CLASSIFICAÇÕES

O usuário poderá utilizar o caractere # para 

cadastrar outras hipóteses de classificação não 

previstas nos regulamentos, ainda assim relevantes 

do ponto de vista da coleta de informações, 

devendo atualmente utilizar os seguintes códigos 

quando se tratar de manifestações relacionadas ao 

Serviço de Proteção de Produtos Controlados, ao 

surto do Coronavírus e às manifestações políticas, 

respectivamente, #três primeiras letras do mês.

SFPC.sigla do estado, #três primeiras letras do mês.

COVID.sigla do estado e #três primeiras letas do 

mês.política.  Exemplo #MAR.COVID.RJ; #MAR.

SFPC.RJ; #ABR.POLÍTICA.

A utilização do caractere #, combinado com as 

palavras, exatamente na forma convencionada, 

permitirá futura extração de relatórios 

estatísticos plenamente confiáveis, a partir dos 

campos pesquisar > mensagem.
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DA INCLUSÃO DE 
RESPOSTA AO USUÁRIO 
NO SISTEMA:

As respostas serão cadastradas no campo 

mensagem, campo utilizável para se elaborar 

respostas ao manifestante, podendo ser 

utilizado também para cadastrar mensagem de 

arquivamento da manifestação, utilizando os 

campos: enviar como: encerradas; enviar como: 

invalidadas; enviar como: pendentes. 

Esse campo também pode ser utilizado para 

inclusão de mensagens de encaminhamento e 

alertas como o de necessidade de manutenção 

de sigilo dos dados da parte. 

As informações incluídas são acessíveis tanto pelos 

manifestantes quanto pelos órgãos aos quais serão 

encaminhadas, podendo ser feita a inclusão de 

anexos, inclusive quando ultrapassarem o limite 

do campo específico do sistema. 
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DO ENCAMINHAMENTO 
DAS MANIFESTAÇÕES

As manifestações são encaminhadas por meio da ferramenta 

“atribuir a” aos órgãos já cadastrados no Sistema.  

Em se tratando de outros órgãos o encami-

nhamento deve ser feito por meio do correio 

eletrônico da Ouvidoria, sendo necessário copiar 

o conteúdo do e-mail para o sistema, mantendo-

-se íntegro o histórico do atendimento.  

Ressalte-se sobre a ulterior necessidade do 

preenchimento do campo “encaminhamento”, 

acessível a partir do campo “editar” conforme tópico 

explicado na página 20.
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Manifestação Recebida: 

deverão ser computadas todas as manifestações 

que chegarem à Ouvidoria, independentemente 

da forma como os cidadãos as encaminharam;

Manifestação Aguardando Resposta: 

deverão ser computadas todas as manifestações que 

estão aguardando a manifestação de outros setores 

do Ministério Público, bem como de seus membros;

Manifestação Pendente: 

deverão ser computadas todas as manifestações 

que chegarem à Ouvidoria, sem tempo hábil de 

proceder ao seu andamento;

DA CLASSIFICAÇÃO 
DO ESTADO 

DA MANIFESTAÇÃO:

Após cumpridas todas as etapas a cargo da Ouvidoria: 

recebimento, tratamento das informações, resposta ao usuário 

e encaminhamento ou arquivamento, a manifestação deverá ser 

cadastrada, no campo “alterar estado para”, como “encerrada.”  

Manifestação Invalidada: 

deverão ser computadas todas as manifestações 

sem conteúdo ou genéricas, não permitindo o seu 

correto entendimento e, consequentemente, seu 

devido andamento; e

Manifestações Encerradas: 

deverão ser computadas todas as manifestações 

que forem totalmente concluídas pela Ouvidoria.

Os demais campos devem seguir as orientações da Resolução n° 95 

de 22 de maio de 2013, que expõe os seguintes os critérios a serem 

utilizados para a classificação da manifestação neste tópico: 
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DAS PESQUISAS 
NO SISTEMA:

O sistema fornece ampla possibilidade de 

pesquisas de seu conteúdo, uma vez que quase 

todos os campos preenchidos são pesquisáveis 

na ferramenta abaixo. 

Nela, o usuário deverá inserir o texto ou o 

caractere que pretende extrair do sistema no 

campo “pesquisar por” e escolher o campo em 

que possivelmente se encontra a informação, 

utilizando o campo “pesquisar em”. 

Na maioria dos casos, a informação estará no 

tópico mensagem, campo que pesquisa tanto 

o conteúdo principal das manifestações, quanto 

as respostas incluídas pelos manifestantes e pela 

própria Ouvidoria.

Deverá o usuário atentar para o fato de que 

alguns campos como, por exemplo, na pesquisa 

de manifestações sigilosas,  possuem respostas 

restritas como sim ou não, devendo por 

conseguinte nesses casos se pesquisar apenas 

com esses critérios. 
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DA EXTRAÇÃO 
DE RELATÓRIOS: 

Nosso sistema possui duas ferramentas para a extração de relatórios: 

     Do campo estatístico: 

O campo da direita, estatístico, foi formulado 

para facilitar a extração das informações exigidas 

rotineiramente pelo CNMP, contendo os 

seguintes campos: 

• encaminhamento, 

• categoria ouvidoria, 

• meio de acesso, 

• classificação das manifestações 

• e sigilosos.



29

Para visualizar a estatística, basta o usuário colocar 

o ano e o mês e selecionar um dos itens  o qual 

deseja consultar (encaminhamento, categoria 

da Ouvidoria, meios de acesso e categoria das 

manifestações ou sigilosos).  

Ao clicar em visualizar, a resposta aparecerá 

em uma planilha, contendo o quantitativo 

das manifestações recebidas no período e na 

classificação solicitados.

Como mais bem detalhado nas páginas 14, 15 

e 16, o campo “categoria da ouvidoria” extrai 

as informações contidas no campo “categoria 

ouvidoria”, acessível em “editar” chamado, não 

do campo “mover chamado para”. 

Em caso de dúvida, remetemos o leitor para a 

releitura do mencionado tópico.

De igual sorte, o campo “encaminhamento” 

extrai informações do campo “encaminhamento”, 

também acessível a partir do ícone “editar” 

chamado, e não do campo “atribuir a”, conforme 

já explicado na página 20.

A visualização desse campo é feita por meio 

de planilhas do tipo Excel.  

       Do campo relatórios:

O campo relatórios nos fornece os seguintes critérios de pesquisa: 

Os resultados são 

fornecidos pela própria 

plataforma do sistema. 
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O modo mais prático para inclusão do relatório 

estatístico no sistema SEI é abrir o procedimento 

referente ao último relatório enviado  (trimestral ou 

analítico) e duplicar o procedimento, clicando-se 

no ícone do Sistema SEI “duplicar processo”.  

Assim será criado um procedimento idêntico ao 

anterior, passível de ser modificado. 

Dessa forma, deverá o usuário alterar a “capa” do 

procedimento, com o período do novo relatório a 

ser enviado e, de igual forma, modificar/atualizar 

o período de referência dos ofícios que já estarão 

no processo. 

DA INCLUSÃO DO 
RELATÓRIO NO 
SISTEMA SEI: 

Também, deve-se verificar se ocorreu mudança do 

ocupante do cargo destinatário (aqui remetemos 

o usuário ao Manual do SEI, em casos de maiores 

dúvidas). 

Posteriormente, basta editar os documentos 

que contém os relatórios, retirando os antigos e 

incluindo os novos.

O relatório pode ser incluído de forma a ser assinado 

pelo Ouvidor-Geral do MPM no próprio sistema SEI. 

Para tanto, sugerimos a utilização do ícone “incluir 

documento interno” e selecionar “relatório técnico”.
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O relatório elaborado em formato “Office” deverá 

ser convertido para formato “jpg”. 

Assim as páginas do relatório podem ser incluídas 

no SEI como imagens, uma folha de cada vez, após 

terem sido excluídos todos os caracteres originais 

do documento SEI.

Por fim, após a assinatura do Ouvidor-Geral do 

MPM, o documento pode ser impresso em formato 

PDF, para envio aos órgãos externos de controle em 

formato por eles acessível, contendo a assinatura 

digital da autoridade. 

Deve-se atentar para a necessidade de formatar 

a impressão, evitando-se que as quebras de 

página fiquem no meio do gráfico. Por exemplo, 

utilizando a formatação para papel A3, com escala 

customizada em tamanho 96.

ATUALMENTE, OS DESTINATÁRIOS 

DOS RELATÓRIOS SÃO: 

    CNMP 

basta o preenchimento eletrônico de formulário 

constante do sítio eletrônico do conselho; 

    PGJM, Presidente do CSMPM; 

Corregedor-Geral do MPM  

enviado via SEI, mediante confecção de ofício, 

bastando um único procedimento SEI, enviado 

simultaneamente para os respectivos gabinetes. 

    ASCOM 

envio via o mesmo procedimento SEI, bastando 

comunicação interna  ou informação, pedindo a 

publicação do relatório no sítio eletrônico do MPM. 

É recomendável manter no sistema SEI cópia do 

relatório em formato PDF, com a assinatura do(a) 

Ouvidor(a) do MPM, cadastrado como documento 

externo.
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DA CONCLUSÃO

Como percebemos a partir da leitura do presente trabalho, 

o Sistema da Ouvidoria do Ministério Público Militar consiste 

em relevante ferramenta, cujo uso deve ser difundido para 

todos aqueles que atuam ou pretendem atuar na Ouvidoria, 

bem como nos órgãos internos receptores das manifestações. 

O sistema também traduz-se em importante banco de dados, 

contendo a maioria das representações recebidas no MPM, e 

possibilita a visualização de um importante panorama sobre 

as maiores demandas da sociedade perante nossa instituição.

Daí decorre a importância da adoção de critérios sólidos 

e prévios para o cadastramento das informações e 

comprometimento ímpar da equipe de membros, servidores 

e colaboradores da Ouvidoria do MPM.                           

Assim, com o objetivo de publicizar as atividades e métodos 

de trabalho da Ouvidoria do MPM, conferindo maior 

transparência à nossa atuação, damos ciência a todos do 

conteúdo do presente manual.

Atenciosamente, 

Maria de Lourdes Souza Gouveia

Ouvidora-Geral do Ministério Público Militar


